PARECER Nº  1209 , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 687, DE 2009


De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe pretende regulamentar a utilização de jalecos e aventais pelos profissionais de saúde.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 110ª a 114ª Sessões Ordinárias, de 25/08/09 a 01/09/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto pretende proibir o uso de jalecos e aventais, pelos estudantes e profissionais da saúde, em ambientes não hospitalares ou fora dos locais de estudo ou trabalho onde a utilização daquelas vestimentas seja obrigatória.


A matéria é de natureza legislativa, inscrita como de competência concorrente do Estado no artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal – “defesa da saúde”.Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


Observa-se, contudo, que a presença do artigo 3º é prescindível, pois o poder regulamentar constitui uma prerrogativa constitucional que depende do juízo discricionário do chefe do Poder Executivo para ser exercida. 


Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte


EMENDA


I – Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 687, de 2009, a seguinte redação:


“Artigo 2º - A infração ao disposto nesta lei acarretará ao infrator a imposição de pena de multa no valor de 20 UFESPs (vinte Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) 50 UFESPs (cinquenta Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), observadas a gravidade da infração, a capacidade econômica do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com os critérios de proporcionalidade e razoabilidade.”


II - Suprima-se o artigo 3º do Projeto de Lei nº 687, de 2009, renumerando-se os demais artigos.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 687, de 2009, com a emenda ora proposta.

É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 9/12/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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